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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Este Projeto de Lei Complementar visa a instituir o Programa de Doação de Castração de Animais de Estimação, a ser executado pela Prefeitura Municipal de Porto Alegre, com a contrapartida da isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU – para o doador.
O Programa de Doação de Castração de Animais de Estimação tem caráter filantrópico junto aos animais, evitando, assim, sua reprodução desassistida.
Atualmente, existe uma preocupação crescente com o bem-estar dos animais de várias espécies, aliada ao bem-estar das famílias brasileiras.
Pretende-se, com a aprovação deste Projeto de Lei Complementar, diminuir o sofrimento dos cães de rua do Município de Porto Alegre e sua proliferação desmedida, gerando a contrapartida da isenção do IPTU.

A possibilidade de expandir as formas de veiculação do Projeto de Lei Complementar em tela insere-se no processo para a construção de uma cidade saudável e solidária à causa animal, com vistas ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, motivo que o justifica e o enseja.

Ante o exposto, considerando que a aprovação do presente Projeto de Lei Complementar se coaduna com os preceitos insculpidos no ordenamento jurídico, espero contar com o imprescindível apoio dos nobres pares para sua aprovação.
Sala das Sessões, 25 de janeiro de 2017.
VEREADOR RODRIGO MARONI
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Institui o Programa de Doação de Castração de Animais de Estimação.
Art. 1º  Fica instituído o Programa de Doação de Castração de Animais de Estimação.
Art. 2º  O Programa instituído nesta Lei tem o objetivo de fomentar a castração de animais de estimação no Município de Porto Alegre.

Art. 3º  As pessoas que participarem do Programa instituído nesta Lei como doadores ficarão isentas do pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU.

Art. 4º  Para implementar o Programa de Doação de Castração de Animais de Estimação, o Executivo Municipal, coordenado pela Secretaria Especial dos Direitos dos Animais (SEDA):

I – buscará ação integrada;
II – poderá utilizar recursos próprios ou celebrar convênios ou cooperação com a iniciativa privada, obedecidas as exigências legais pertinentes; e

III – poderá promover intercâmbio com outras instituições.

Art. 5º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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